
Depósito de valor incontroverso não inicia prazo de impugnação

Em execução provisória, o depósito espontâneo com intuito de pagamento da quantia incontroversa não
inicia o prazo para impugnação. Esse foi o entendimento da 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao
julgar recurso de uma construtora contra casal que comprou apartamento em condomínio de luxo na
Barra da Tijuca, Rio de Janeiro. Como a entrega do imóvel atrasou, o casal ajuizou ação contra a
construtora para rescindir o contrato, receber os valores pagos e obter indenização por danos materiais e
morais.

A sentença determinou a rescisão do contrato e condenou a construtora a pagar multa prevista no
contrato e a devolver o preço do imóvel e as quantias gastas com outras despesas pelo casal. O Tribunal
de Justiça do Rio de Janeiro excluiu da condenação o pagamento da multa contratual.

Foi então iniciada a execução provisória de mais de R$ 6 milhões. O valor foi contestado, pois o imóvel
fora comprado por pouco mais de R$ 1 milhão. Diante disso, o juiz cancelou a penhora online e
determinou a expedição de guia do valor incontroverso, superior a R$ 2 milhões.

A construtora concordou com o valor e fez o depósito da quantia estipulada pelo juízo. Posteriormente, o
tribunal fluminense reformou a decisão para restabelecer o valor de R$ 6,7 milhões e a penhora online.
Após a penhora do valor restante, a construtora apresentou impugnação, rejeitada pelo juiz ao argumento
de que seria intempestiva. Para o magistrado, o prazo para impugnar correu a partir do primeiro
depósito, e não da data da penhora.

A construtora sustentou no STJ que o depósito feito espontaneamente teve natureza de pagamento e
gerou o cancelamento da penhora. Assim, o prazo para a apresentação da impugnação ao cumprimento
da sentença não teria começado. O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, disse que a
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, havendo depósito do devedor para garantir o juízo, o
prazo para impugnação inicia-se na data da efetivação do depósito.

Salomão explicou que há duas modalidades de depósito: o espontâneo, que tem finalidade de
pagamento, e aquele feito em garantia, com a finalidade de oferecer impugnação. Ele citou precedente
em que o STJ entendeu que, se a parte deposita quantia, mas não sinaliza que o interesse é embargar,
deve-se considerar que a sua finalidade foi a de quitar o débito (REsp 599.279).

O relator considerou que, no caso em questão, a impugnação da construtora não pode ser considerada
intempestiva, pois o valor depositado teve como intuito o pagamento da dívida, seguindo exatamente o
estabelecido pelo juízo. Além disso, a decisão que fixou o valor a ser pago cancelou a penhora online, e,
segundo o ministro, “é justamente com a penhora que nasce a pretensão à impugnação”.

Para Salomão, mesmo com o depósito espontâneo de mais de R$ 2 milhões, uma vez modificado o
entendimento de admissibilidade para reconhecer como devido o valor inicial de R$ 6,7 milhões, “só se
poderia falar em início de prazo para impugnação se houvesse a garantia integral do juízo, não bastando
que a penhora fosse apenas de uma parte da dívida”, afirmou.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 06/05/2015



De acordo com a 4ª Turma, o termo inicial deve ser a data da intimação da penhora online realizada no
segundo momento, após a decisão do TJ-RJ que reformou o juízo de admissibilidade da execução e
adotou como parâmetro o valor inicial de R$ 6,7 milhões. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do STJ.
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